Material didático

Dos Crimes contra o estado de filiação


7.2.1. Registro de nascimento inexistente


Art. 241. Promover no registro civil a inscrição de nascimento inexiste:


Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos.


Objeto jurídico: O estado de filiação.


Sujeito ativo: Qualquer pessoa.


Sujeito passivo: O Estado e pessoa prejudicada pelo registro.


Tipo objetivo: Trata-se de promover dar causa, requerer, provocar. A conduta deve objetivar a inscrição falsa, ou seja, o registro do nascimento de uma criança não concebida ou de um natimorto. 


Tipo subjetivo: O dolo consistente na vontade livre e consciente de promover a inscrição no nascimento inexistente. Inexiste forma culposa.


Consuma-se com a inscrição no registro civil. Admite-se a tentativa.


Sobre o termo inicial da contagem do prazo prescricional há duas orientações na doutrina: a) o termo inicial segue a regra do art. 111, IV-CP, ou seja a partir da data em que o fato se tornou conhecido (H. Fragoso e Magalhães Noronha); b) obedece a regra geral cujo início é a partir da data da ocorrência do fato.


O crime de falsidade ideológica (art.299) fica absorvido por este por ser o falso elemento do crime deste artigo 241 do nosso Código Penal.


Ação penal: Pública incondicionada.


“Fica isento de pena o réu que promoveu o registro enganado pela co-ré, que simulou gravidez e o nascimento durante a sua ausência (TJSP, RT 381/152).“Compete à Justiça Federal julgar o crime do art. 241, quando perpetrado para uso perante o Governo Federal, a fim de obter permanência no País” (TRF da 2ª R., Ap. 812, DJU 22.9.94, p. 53139).


7.2.2. Parto suposto, supressão ou alteração de direito inerente ao estado civil de recém-nascido.


Dar parto alheio com próprio; registrar como seu filho de outrem; ocultar recém-nascido ou substituí-lo, suprimindo ou alterando direito inerente ao estado civil:


Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos.


Parágrafo único. Se o crime é praticado por motivo de reconhecida nobreza: Pena – detenção, de um a dois anos, podendo o juiz deixar de aplicar a pena.


Caput e parágrafo único com redação dada pela Lei 6.898, de 30.3.81.


Cabem no caso do parágrafo único: Transação penal e a suspensão condicional do processo (Artigos 87 e 89 da Lei 9.099/95).


7.2.2.1.Parto suposto (1ª figura do caput):

Objeto jurídico: Estado de filiação.


Sujeito ativo: Só mulher


Sujeito passivo: Os herdeiros prejudicados.


Tipo objetivo: Dar parto alheio como próprio (não incluindo o oposto: dar o próprio parto como alheio) É necessário que haja a criação de situação em que prenhez e parto são simulados e apresentado recém-nascido alheio como se fosse próprio; ou então o parto real com natimorto substituído por filho de outrem independentemente do falso registro civil.


Tipo subjetivo: O dolo, consistente na vontade livre e consciente de dar parto alheio como próprio. Com respeito ao elemento subjetivo do tipo discute-se quanto à finalidade inscrita no final do artigo (suprimindo ou alterando direito inerente ao estado civil) refere-se tão só às duas últimas figuras (ocultação e substituição) ou alcança, também as duas primeiras (parto suposto e registro de filho alheio). Duas correntes: a) A finalidade é exigida para todas as figuras do art. 242 (Beni Carvalho, Crimes contra a Religião, os Costumes e a Família, 1943, p. 355). b) a finalidade só se refere às figuras de ocultar e substituir (Magalhães Noronha, Direito Penal, 1995, v. III, p. 316; Romão Côrtes de Lacerda, Comentários ao Código Penal, 1959, v. VIII, p. 391). Não existe punição a título de culpa.


Consuma-se com a situação que altera efetivamente a filiação da criança; ou com a supressão ou alteração dos direitos. Admite-se tentativa.


Admite-se a co-autoria e participação de outras pessoas, parentes ou não


Este crime absorve a eventual falsa inscrição no registro civil, hipótese em que sobre o termo inicial da contagem do prazo prescricional há duas orientações na doutrina: a) o termo inicial segue a regra do art. 111, IV-CP, ou seja a partir da data em que o fato se tornou conhecido (H. Fragoso e Magalhães Noronha); b) obedece a regra geral cujo início é a partir da data da ocorrência do fato.


Ação penal: Pública incondicionada.


“O fato de ser nobre o motivo do parto suposto ameniza a pena e permite a aplicação do perdão judicial, mas não descaracteriza o crime” (TFR, RCr 1.113, DJU 2.4.87, p. 5639).


7.2.2.2.Registro de filho alheio (adoção à brasileira) 2ª figura do caput.


Objeto jurídico: O estado de filiação.


Sujeito ativo: Qualquer pessoa.


Sujeito passivo: O Estado e as pessoas prejudicadas pelo registro.


Tipo objetivo:  Registrar com o sentido de declarar o nascimento, providenciar sua inscrição no registro civil. A ação incriminada é registrar como seu filho de outrem. 

Declarar-se pai ou mãe de uma criança que na verdade não é seu filho, mas de uma terceira pessoa. Houve o nascimento, a criança existe, porém sua filiação é diferente da que é oficializada.


Tipo objetivo: É o dolo na vontade livre e consciente de registrar. 


Consuma-se com o efetivo registro (ou com a supressão ou alteração, na hipótese de reconhecer-se o elemento subjetivo do tipo). Admite-se tentativa.


A retroatividade ou irretroatividade depende de que seja considerada a nova figura deste artigo que substitui o falso da adoção à brasileira, beneficia  o agente ou, se ao contrário, incrimina agora quando antes ficava atípico pela falta do elemento subjetivo do tipo quando era em benefício da criança.


“Absolve-se quem registra filho alheio como seu com a intenção de salvar a criança, e agindo sem o intuito de alterar a verdade nem de prejudicar direito ou criar obrigação” (TACrSP, RT 600/355; TJSP, RT 698/337, RJTJSP 162/303). “A nova redação do art. 242 não é mais benigna, de modo que não pode ser aplicada aos registros ocorridos antes de sua vigência” (STF, RT 591/410, TJSP, RJTJSP 80/395).


7.2.2.3. Ocultação de recém-nascido (3ª figura do Caput do art. 242).


Objeto jurídico: O estado de filiação.


Sujeito ativo: Qualquer pessoa.


Tipo objetivo: Ocultar, esconder, sonegar o recém-nascido no sentido comum e não restrito ao conceito científico. Urge a ocultação com a privação dos direitos do recém-nascido, suprimindo ou alterando direito inerente ao estado civil.


Tipo subjetivo: O dolo e o elemento subjetivo do tipo para supressão ou alteração, na doutrina tradicional é o dolo específico do tipo.


Consuma-se com a supressão ou alteração dos direitos. Admite-se tentativa.


7.2.2.4. Substituição do recém-nascido (4ª figura do caput).


Objeto jurídico: O estado de filiação.


Sujeito ativo: Qualquer pessoa.


Tipo objetivo: É punida a substituição, ou seja, a troca de recém-nascido, atribuindo-se a um os direitos de estado civil do outro. Desnecessária à configuração, o registro de nascimento das crianças substituídas. A troca pode ser por criança viva ou natimorta.


Tipo subjetivo: O dolo e o elemento subjetivo do tipo relativo ao especial fim de agir para alterar ou suprimir. Na escola tradicional: dolo específico. Consuma-se com a efetiva supressão ou alteração dos direitos. Admite-se tentativa.


7.2.2.5. Figura privilegiada (parágrafo único do art. 242-CP).


Em qualquer das figuras deste crime ocorrendo a prática motivada por reconhecida nobreza (generosidade, despreendimento, humanidade, solidariedade etc), o juiz poderá aplicar a pena de detenção, de um a dois anos, ou deixar de fixá-la, aplicando o perdão judicial conforme Lei 6.898, 30.3.81.


“Ficando reconhecido que agiu com fim nobre, deixa-se de aplicar a pena, de acordo com o atual parágrafo único do art. 242” (TFR, Ap. 4.038, DJU 29.1081, p. 10810).


7.2.3. Sonegação de estado de filiação 


Art. 243. Deixar em asilo de expostos ou outra instituição de assistência filho próprio ou alheio, ocultando-lhe a filiação ou atribuindo-lhe outra, com o fim de prejudicar direito inerente ao estado civil:


Pena – reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa.


Cabe a suspensão condicional do processo (Art. 89 da Lei 9.099/95).


Objeto jurídico: O estado de filiação.


Sujeito ativo: Qualquer pessoa.


Tipo objetivo: Filho próprio ou alheio de forma outras pessoas fora os pais podem ser autoras do crime. A vítima deve ser abandonada em instituição pública ou particular, não se enquadrando no tipo a ação de largar em outro local. O abandono deve vir acompanhado da ocultação da filiação ou atribuição de filiação diferente da real, seja a criança registrada ou não.


Tipo subjetivo: O dolo e o elemento subjetivo do tipo no especial fim de agir para prejudicar direito inerente ao estado civil. (dolo específico).


Consuma-se com o abandono de que resulte ocultação ou alteração do estado de filiação. Admite-se a tentativa. 


Ação penal: Pública incondicionada.


“O crime do art. 243 do CP só pode ser reconhecido se houver intenção de prejudicar direitos relativos ao estado civil” (TJSP, RT 542/341). 
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